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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LINDOMAR GOMES CURADO
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

GABRIEL DA SILVA PIRES DE SA (ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA) - DF034675

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

 

EMENTA

PROCESSO PENAL  E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGOS 305 E 306 DO 
CTB. ABOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.  PENA-BASE. FRAÇÃO DA 
EXASPERAÇÃO. LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do acusado pelos crimes dos artigos 305 e 306 do 
CTB. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, 
para concluir pela absolvição, por ausência de prova concreta para a 
condenação, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 
n. 7/STJ.
2. No ponto, salienta-se que  a mera ausência do apontamento da marca, 
modelo e número de série do aparelho etilômetro recusado não é óbice à 
condenação criminal caso comprovada a alteração da capacidade 
psicomotora por outro meio de prova. Nessa linha, conforme o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a partir do advento da 
L ei 12.760/2012, que alterou a redação do art. 306 do Código de 
Trânsito Brasileiro, entende-se ser despicienda a submissão do acusado 
a teste de etilômetro, sendo admitida a comprovação da embriaguez por 
vídeo, testemunhos ou outros meios de prova admitidos em direito, 
observado o direito à contraprova" (AgRg no AREsp n. 2.189.576/RO, 
relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do 
TJDFT, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023) (AgRg 
nos EDcl no AREsp n. 2.397.267/DF, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 
4/3/2024.)
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3. No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, 
cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.
4. Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não 
constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos 
a cada uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o 
julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo 
elementar senso de justiça.
5. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a 
jurisprudência passaram a reconhecer como critérios ideais para 
individualização da reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por 
cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir sobre o 
intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do 
tipo penal incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima
 (AgRg no HC n. 800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). Precedentes.
6. No presente caso, a Corte de origem utilizou para a exasperação da 
reprimenda inicial o aumento de 1/8 sobre o intervalo entre os limites 
mínimo e máximo abstratamente cominados no tipo legal, para cada 
circunstância judicial negativa, não podendo se falar, assim, em 
desproporcionalidade ou ofensa a razoabilidade, estando de acordo 
com um dos critérios acolhidos pela jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 10 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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(2024/0205384-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LINDOMAR GOMES CURADO
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

GABRIEL DA SILVA PIRES DE SA (ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA) - DF034675

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

 

EMENTA

PROCESSO PENAL  E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGOS 305 E 306 DO 
CTB. ABOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.  PENA-BASE. FRAÇÃO DA 
EXASPERAÇÃO. LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do acusado pelos crimes dos artigos 305 e 306 do 
CTB. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, 
para concluir pela absolvição, por ausência de prova concreta para a 
condenação, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 
n. 7/STJ.
2. No ponto, salienta-se que  a mera ausência do apontamento da marca, 
modelo e número de série do aparelho etilômetro recusado não é óbice à 
condenação criminal caso comprovada a alteração da capacidade 
psicomotora por outro meio de prova. Nessa linha, conforme o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a partir do advento da 
L ei 12.760/2012, que alterou a redação do art. 306 do Código de 
Trânsito Brasileiro, entende-se ser despicienda a submissão do acusado 
a teste de etilômetro, sendo admitida a comprovação da embriaguez por 
vídeo, testemunhos ou outros meios de prova admitidos em direito, 
observado o direito à contraprova" (AgRg no AREsp n. 2.189.576/RO, 
relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do 
TJDFT, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023) (AgRg 
nos EDcl no AREsp n. 2.397.267/DF, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 
4/3/2024.)
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3. No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, 
cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.
4. Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não 
constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos 
a cada uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o 
julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo 
elementar senso de justiça.
5. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a 
jurisprudência passaram a reconhecer como critérios ideais para 
individualização da reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por 
cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir sobre o 
intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do 
tipo penal incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima
 (AgRg no HC n. 800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). Precedentes.
6. No presente caso, a Corte de origem utilizou para a exasperação da 
reprimenda inicial o aumento de 1/8 sobre o intervalo entre os limites 
mínimo e máximo abstratamente cominados no tipo legal, para cada 
circunstância judicial negativa, não podendo se falar, assim, em 
desproporcionalidade ou ofensa a razoabilidade, estando de acordo 
com um dos critérios acolhidos pela jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LINDOMAR GOMES CURADO 
(e-STJ fls. 557/567) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 544/547, que reconsiderou 
a decisão de e-STJ fls. 503/504 e conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.  

A parte agravante alega: (i) a não incidência da Súmula n. 7/STJ; (ii) a 

absolvição por ausência de prova concreta para a condenação; (iii) que a exasperação da 

pena-base seja aplicada no patamar de 1/6.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
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que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova, colhidos 
nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação do acusado pelos crimes 
dos artigos 305 e 306 do CTB (e-STJ fls. 396/400).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir 
pela absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo 
óbice da Súmula n. 7/STJ.

No ponto, salienta-se que  a mera ausência do apontamento da marca, modelo 
e número de série do aparelho etilômetro recusado não é óbice à condenação criminal 
caso comprovada a alteração da capacidade psicomotora por outro meio de prova.

Nessa linha, conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a 
partir do advento da L ei 12.760/2012, que alterou a redação do art. 306 do Código de 
Trânsito Brasileiro, entende-se ser despicienda a submissão do acusado a teste de 
etilômetro, sendo admitida a comprovação da embriaguez por vídeo, testemunhos ou 
outros meios de prova admitidos em direito, observado o direito à contraprova" (AgRg 
no AREsp n. 2.189.576/RO, relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador 
Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023) (AgRg 
nos EDcl no AREsp n. 2.397.267/DF, relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)

No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, cumpre 
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 
272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 
DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 297.450/RS, 
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Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014.

Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 
exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da 
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.

Assim, não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito 
pela instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o 
uso de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada) (AgRg no HC n. 
603.620/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 
9/10/2020).

Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência passaram 
a reconhecer como critérios ideais para individualização da reprimenda-base o aumento 
na fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir sobre 
o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 800.983/SP, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
22/5/2023.). Precedentes: AgRg no AREsp n. 2.507.940/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 
8/3/2024; AgRg no REsp n. 2.046.402/RS, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024; AgRg no AREsp n. 1.884.732/DF, 
Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe 
de 1/3/2024; AgRg no AREsp n. 2.086.383/SP, Relator Ministro JESUÍNO RISSATO 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 
28/2/2024; AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.299.988/PA, Relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 24/11/2023.

Diante disso, a exasperação superior às referidas frações, para cada 
circunstância, deve apresentar fundamentação adequada e específica, a qual indique as 
razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor 
da circunstância judicial. 

No ponto, ressalta-se que o réu não tem direito subjetivo à utilização das 
referidas frações, não sendo tais parâmetros obrigatórios, porque o que se exige das 
instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação 
da pena.

No presente caso, a Corte de origem utilizou para a exasperação da reprimenda 

Documento eletrônico VDA43407834 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/09/2024 15:20:33
Código de Controle do Documento: 7544993e-4390-43ee-9deb-54fe34441555



inicial o aumento de 1/8 sobre o intervalo entre os limites mínimo e máximo 
abstratamente cominados no tipo legal, para cada circunstância judicial 
negativa, não podendo se falar, assim, em desproporcionalidade ou ofensa a 
razoabilidade, estando de acordo com um dos critérios acolhidos pela jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2024/0205384-9 AREsp 2.661.433 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07184957520208070003

EM MESA JULGADO: 10/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LINDOMAR GOMES CURADO 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 GABRIEL DA SILVA PIRES DE SA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 
DF034675

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINDOMAR GOMES CURADO 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 GABRIEL DA SILVA PIRES DE SA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 
DF034675

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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